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O SR.  CESAR CALLEGARI  ( PSB ( Sem Revisão do Orador ( Sr. Presidente, Srs. Deputados, ao procurar encaminhar a respeito do método de votação proposto pelo Líder do Governo nesta Assembléia Legislativa, de saída, pretendo demonstrar que devemos nos colocar contrários a esse método de votação que embute na proposta original, na realidade, a salvaguarda, a aceitação exatamente do texto original do Governador Mário Covas, que tudo indica que vai conduzir, pela forma como estabelecido o roteiro, às derrotas das proposituras apresentadas pelos Srs. Deputados aqui na Assembléia Legislativa, que têm a finalidade de aperfeiçoar, melhorar, sobretudo combater as injustiças e iniqüidades que esse projeto contém, da forma como foi apresentado.

Nem todos têm condições de estabelecer um acompanhamento profundo a respeito do financiamento do setor educacional do nosso Estado, particularmente este Deputado, pela experiência adquirida com outros Deputados à frente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, tivemos oportunidade de fazer um estudo muito detalhado a respeito de todas as formas como a educação é financiada no nosso estado e uma das fontes de recursos que financiam o ensino fundamental no Estado e no Brasil é a cota do salário-educação, uma contribuição social que as empresas privadas são obrigadas a fazer na ordem de 2,5% na folha de pagamento até um determinado limite, e essa contribuição social foi criada nos anos 60 para garantir incrementos, melhoras em relação ao ensino fundamental. 

 No Estado de São Paulo, a cota estadual do salário educação que corresponde a basicamente 2/3 daquilo que as empresas privadas paulistas remetem à Brasília, portanto, 2/3 voltam, correspondem, neste ano, originalmente, pela previsão, a cerca de 500 milhões de reais. 

Desses 500 milhões de reais, pela Lei 10.013, já aprovada na Assembléia Legislativa, pelos Deputados, uma lei que até na sua essência é interessante porque produz algumas compensações por injustiças provocadas, principalmente, pela vigência do FUMDEF no Estado de São Paulo. 

Esse Projeto 2013 é ou pretende ser complementado, este ano, pelo Projeto 1005, pois a Lei 10.013 estabelece que, dos 500 milhões de reais, 380 milhões de reais devem ficar nas mãos do Estado e 120 milhões de reais nas mãos dos municípios para o ensino fundamental dos municípios de São Paulo, distribuídos esses 120 milhões de reais exatamente pela proporção do número de alunos matriculados no ensino regular e supletivo e no ensino fundamental. 

É mais uma variação importante imaginada pela Secretaria Estadual de Educação, que procura compensar os municípios mais pobres que têm, em tese, maiores dificuldades em enfrentar os encargos do transporte dos alunos da zona rural para a cidade.

 A grande injustiça que está contida pelo terceiro ano consecutivo no projeto de lei do Governador Mário Covas é que ele com o Projeto 1005 pretende estabelecer que uma parte dos recursos que é de direito, pela lei, dos municípios de São Paulo, seja destinada obrigatoriamente para o transporte de alunos. 

A pergunta que é imediatamente respondida é: quem são esses alunos a que se refere o projeto do Governador? Sr. Presidente, Srs. Deputados, são na maioria alunos que estudam em escolas estaduais, portanto de responsabilidade do próprio Governo de São Paulo. 

Vejam que marotice está contida no projeto do Governador, que pretende utilizar recursos já escassos dos municípios paulistas para financiar uma atribuição que é sua, ou seja, transportar crianças pobres da zona rural do nosso Estado para escolas urbanas, uma obrigação do Estado, e pretende o Governo do Estado fazer esse transporte às custas do dinheiro que é dos municípios. 

A perda dos recursos de que estamos falando, dos municípios de São Paulo, eleva a aproximadamente 36 milhões de reais. É importante que se diga que os municípios do Estado de São Paulo, de uma maneira geral, já têm sido vítimas, e de uma maneira muito preocupante, de perdas impostas pelo FUMDEF no nosso Estado, desde quando começou a operar no território paulista, da ordem de 800 milhões de reais, aquilo que os municípios já perderam e o Governo do Estado de São Paulo, por imaginação da sua Secretária, pretende, mais uma vez, impor uma outra perda aos municípios fazendo, portanto, uma atribuição que é sua com o dinheiro das municipalidades paulistas. Isso não podemos aceitar.

 Protestamos quando essa lei que há três anos veio à Assembléia Legislativa e nos disseram, naquela oportunidade, que o projeto seria aperfeiçoado nos anos seguintes. 

Nunca foi e neste ano 2000 mais uma vez o projeto vem com os mesmos erros, mesmos pecados, mesmos prejuízos aos municípios e, por conseguinte, às crianças pobres do nosso Estado. 

E mais uma vez a Secretaria da Educação coloca em operação uma tática que, no meu modo de entender, deve ser considerada em tudo e por tudo inaceitável. Eu dizia antes, no microfone de partes, e agora repito: durante praticamente os últimos seis meses todos os municípios de São Paulo, Prefeitos municipais, Secretários e dirigentes municipais da educação receberam visita, receberam cartas e ofícios da Secretária Estadual da Educação dizendo a mentira de que não passavam os recursos para o transporte de alunos estaduais porque os Deputados estaduais, aqui na Assembléia Legislativa, numa incompreensão e insensibilidade da importância dessa matéria, estavam obstruindo essa matéria aqui na Assembléia Legislativa.

 Ora, eu procurando devolver com argumentos claros para os Prefeitos municipais que nos procuraram, para os Secretários municipais da educação, eu respondia com duas questões muito singelas. Primeiro, quem somos nós, Deputados que não perfilam na base governista, para segurar na Assembléia Legislativa um projeto que fosse desejo do Governo aprová-lo a qualquer momento? 

É mais do que sabido que numa Assembléia em que somos 94 Deputados, a base governista quase sempre contabiliza mais de 70 votos, dentre os 94. Mesmo que quiséssemos exercer a nossa prerrogativa de criar obstáculos para propiciar a discussão, o que não fizemos, o Governo teria condições de colocar o projeto em votação e aprová-lo, se quisesse, quando e da maneira que quisesse. E os Prefeitos entenderam porque sabem, eles também convivem com câmaras municipais e sabem que esse tipo de mentira não pode prosperar. 

A nossa segunda questão, é que é mais do que claro que o Governo do Estado de São Paulo e a Secretaria Estadual de Educação nem precisam exatamente desses recursos. Esses 36 milhões de reais que se está procurando aproveitar dos municípios nem é uma questão importante, ainda mais neste momento em que, como disse quando levantei a minha questão de ordem, momentos atrás, está mais do que comprovado que diante das expectativas iniciais de que o Governo teria uma vinda para São Paulo de 500 milhões de reais do salário-educação, a previsão deste ano, agora corrigida com base nas estimativas até muito claras, é de 750 milhões de reais, ou seja, o Governo de São Paulo já tem mais, muito mais de cem milhões da parte que pretendia ter do salário-educação. Portanto, não precisa. 

Quero informar que durante esse período, não apenas da tribuna, procurei agir. Procurei conversar o tempo inteiro na discussão do projeto, gastei horas nesta tribuna procurando sensibilizar com dados, informações, uma questão importante, porque se trata da matéria da educação e nada pode ser mais importante do que educação de crianças e jovens. 

Mas agi também em relação ao Ministério Público, pois ingressei com uma representação exatamente na Coordenadoria das Promotorias da Infância e da Juventude de São Paulo para que o Ministério Público pudesse agir, e imediatamente, em defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente, e que pudesse agir diante do direito subjetivo que cada criança do Estado de São Paulo tem de garantia das condições elementares e fundamentais de acesso à uma escola pública, acesso que está sendo objetivamente negado pela Secretária Estadual de Educação. 

Sr. Presidente, solicito uma verificação de presença. 
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